
PROJETO BÁSICO
1. OBJETIVO

1.1 Licitação na modalidade concorrência, tipo maior oferta, sob o regime de empreitada por preço global, para concessão de uso oneroso das instalações do restaurante e lanchonete situados no prédio da Codevasf, para exploração comercial de serviços de preparo e fornecimento de refeições, lanches e bebidas não alcoólicas.
2. JUSTIFICATIVA
Justifica-se a concessão tendo em vista a necessidade de atendimento do Acordo Coletivo 2014/2015 cláusula sétima, parágrafo sétimo, que assegura a continuidade dos restaurantes e refeitórios ora em funcionamento na Codevasf, como também, a importância de ofertar a prestação do serviço para os empregados, pois a maioria reside nas cidades satélites e entorno de Brasília, sendo um obstáculo para o deslocamento trabalho/residência/trabalho no horário do almoço, o que motiva a realização das refeições no próprio local de trabalho. A localização da empresa também é um fator determinante, pois existem poucos restaurantes nas proximidades o que impossibilita os empregados realizarem deslocamento para outras localidades em tempo hábil do horário previsto para o almoço.

Logo, a Codevasf promove a concessão de área própria para exploração de restaurante, objetivando oferecer um maior conforto e bem estar aos empregados.  

3. DESCRIÇÃO GERAL DOS SERVIÇOS
3.1 Os serviços objeto desta licitação serão executados nas dependências do Edifício Sede da Codevasf, em Brasília-DF, por empresa especializada em administração, preparo e fornecimento de refeições e lanches sob as condições estabelecidas nos itens seguintes.
3.2 Os serviços deverão iniciar em até 10(dez) dias corridos da assinatura do Termo de Concessão.
3.3 A área útil destinada ao funcionamento do restaurante e lanchonete, situada no pavimento térreo do Edifício Sede é de 303,33 m².
3.4 São estimadas aproximadamente 500 refeições diárias, sendo 300 refeições diárias no horário do almoço, e 200 refeições diárias no café da manhã/lanche, considerando 100 refeições em cada período. A indicação dos quantitativos, não constitui qualquer compromisso presente ou futuro por parte da Codevasf, que não poderá ser responsabilizada, também, por variações na quantidade de refeições ou lanches a serem servidos pela concessionária.
3.5 A concessionária prestará os serviços de distribuição das refeições e dos lanches de segunda a sexta-feira, exceto nos dias em que não houver expediente na Codevasf, nos seguintes horários:
- Lanchonete Balcão: das 7h30 às 17h30

- Lanchonete self service: das 7h30 às 9h00 e das 15h30 às 17h30

- Almoço self service Comum: das 11h30 às 14h00
- Almoço self service Especial: das 11h30 às 14h00
3.6 A clientela constitui-se de empregados da Codevasf e do Ministério da Integração, funcionários de empresas prestadora de serviços e estagiários.

3.6.1 O atendimento ao público externo será permitido, salvo a critério da Codevasf, desde que não comprometa a qualidade de atendimento aos empregados, sendo definido o horário na ocasião.
3.7 Será de responsabilidade da Concessionária a montagem do espaço, no tocante a equipamentos, eletrodomésticos, mobiliários, utensílios e vasilhames necessários ao bom funcionamento dos serviços a serem desenvolvidos no espaço concedido sem que caiba a Codevasf, quaisquer ressarcimentos ou indenizações pelas adaptações realizadas.

3.8 É de responsabilidade da Concessionária as adaptações que se fizerem necessária para a execução dos serviços, desde que mantidos os padrões de acabamento do espaço concedido sem que caiba a Codevasf, ao término do Termo de Concessão de Uso, quaisquer ressarcimentos ou indenizações pelas adaptações realizadas, sendo obrigatória a avaliação e aprovação prévia da Codevasf.
3.9 Além do espaço serão disponibilizados móveis, equipamentos e utensílios, cuja listagem está no Anexo III, e ramal telefônico, restrito a ligações internas.
3.9.1 Outros equipamentos necessários à prestação dos serviços, que não constem no Anexo III, serão de responsabilidade da concessionária.

3.10 Não será permitida a execução de obra ou modificação na estrutura do prédio onde está localizado o restaurante ou em suas instalações, sem o prévio e expresso consentimento da administração da Codevasf. No caso de benfeitorias, a Concessionária não terá o direito de reclamar indenização a qualquer título.

3.11 A Concessionária deverá executar, exclusivamente, os serviços inerentes à comercialização de produtos alimentícios, não utilizando o espaço em questão para o exercício de outra e qualquer atividade que não esteja especificada no projeto básico, não sendo permitida a comercialização de artigos e materiais de procedência duvidosa, considerados ilegais e/ou, de alguma forma, antiéticos.

4 DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

4.1 Da Lanchonete Balcão

4.1.1 O cardápio mínimo para a lanchonete balcão deverá seguir o constante do anexo I deste Projeto Básico.
4.2 Da Lanchonete Self service
4.2.1 O cardápio mínimo da lanchonete self service, no café da manhã e lanche da tarde, deverá seguir o constante do anexo I deste Projeto Básico.
4.3 Do Almoço Self service Comum
4.3.1 O cardápio mínimo do restaurante self service comum deverá seguir as especificações do Anexo I deste Projeto Básico.

4.4 Do Almoço Self service Especial

4.4.1 Deverá ser servido todos os dias uma opção de prato especial que seguirá as sugestões especificadas no Anexo I deste Projeto Básico.
4.4.2 O valor cobrado será o dobro do quilo praticado no self service comum.

4.4.3 Serviço nunca antes oferecido, desta maneira não temos uma estimativa de quantitativo a ser servido devendo a concessionária adequar de acordo com a demanda, permanecendo durante todo o horário do almoço.

5 DO VALOR DA TAXA DE OCUPAÇÃO E REAJUSTE
5.1 A proposta ofertada pela Concessionária para a Taxa Mensal de Ocupação não poderá ser inferior ao valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais).
5.2 Esse valor corresponde a taxa de uso do espaço que compreende as despesas de água, esgoto, energia elétrica, manutenção trimestral do piso do salão e manutenção elétrica e hidráulica do restaurante/lanchonete. 

5.3 O valor da Taxa Mensal de Ocupação ofertado pela Concessionária será reajustada quando transcorrido um ano da data de apresentação da proposta, através da variação do Índice IGP-M para o período.
5.4 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.5 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento da Taxa Mensal de Ocupação.

6 DO PREÇO DO QUILO E REAJUSTES

6.1 Os preços por quilo praticados no almoço/lanche e a planilha de preços a serem praticados no restaurante/lanchonete não constituirão critério de julgamento das propostas.

6.2 O preço do quilo praticado no almoço/lanche será de no máximo R$ 23,51. Esse valor foi obtido com base na pesquisa de preço realizada junto a restaurantes que exploram este tipo de serviços localizados nas imediações da Codevasf. 
6.3 Não poderá haver preço diferenciado no sistema de comida a quilo, exceto para o almoço self service especial que será cobrado o dobro do valor do preço do quilo praticado no almoço/lanche do item 6.2. 
6.4 A concessionária na apresentação da proposta deverá apresentar a “Planilha de preços a serem praticados”, com o valor que será cobrado nos itens da lanchonete com base no valor máximo estipulado pela Codevasf, conforme Anexo II
6.5 Eventuais inclusões de itens não contemplados no Anexo II, só serão permitidas com a autorização prévia e expressa da fiscalização do contrato.
6.6 Poderá ser cobrado o custo de embalagens para transporte de alimento, devendo, para tanto, o preço estar previsto na planilha de preço constante do Anexo II.

6.7 Os valores cobrados pelo quilo do almoço e do lanche, bem como aqueles constantes da planilha de preços a serem praticados só poderão ser reajustados após 1(um) ano a contar da data de apresentação da proposta, mediante autorização da Codevasf, de acordo com o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA aplicando-se a seguinte fórmula:
R=V (I – Iº)
Iº
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice relativo ao mês do reajustamento

Iº = Índice relativo ao mês da proposta

6.8 Os novos valores somente passarão a vigorar após apresentação, por parte da Concessionária do cálculo de reajuste, e por parte da Codevasf após conferência da fiscalização e da apreciação e autorização pela Diretoria Executiva da Codevasf.

6.9 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.10 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento dos preços da refeição e lanches.
6.11 A Concessionária poderá abdicar do reajuste ou praticar reajuste inferior ao do índice adotado, para a manutenção de preços atrativos ou para o arredondamento dos preços de um ou mais itens dos lanches e/ou da refeição.

7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA PARA CONTRATAÇÃO
7.1 A licitante deverá apresentar Registro de Pessoa Jurídica, referente ao presente exercício, com validade em vigor, expedida pelo Conselho Regional de Nutrição do domicílio ou sede da licitante, comprovando habilitação para o desempenho dos serviços objeto da presente licitação, nos termos do parágrafo único do Art. 15 da Lei 6.583, de 20 de outubro de 1978;
7.2 A licitante deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, através de Atestado(s) de capacidade técnica, expedidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na entidade competente, Conselho Regional de Nutrição – CRN, que caracterize que a empresa prestou ou vem prestando serviços similares ao objeto desta licitação, com relevância: preparo e fornecimento de, no mínimo, 250(duzentos e cinquenta) refeições por dia, tipo “self-service”.
7.2.1 A Codevasf poderá realizar diligências, caso o conteúdo dos Atestados ou Declarações apresentadas não seja claro quanto às exigências descritas no item 7.2.
7.3 A licitante deverá apresentar declaração de que disponibilizará, durante todo o período de vigência do contrato, em seu quadro de empregados de um nutricionista devidamente registrado no Conselho Regional de Nutricionistas – CRN e detentor de atestado de responsabilidade técnica relativo à elaboração de cardápio e fiscalização de preparo e fornecimento de refeições em características compatíveis com as do objeto desta licitação.
7.4 A licitante deverá apresentar comprovação de Cadastro no Programa de Alimentação ao Trabalhador – PAT, por meio de Certificado ou Registro. 
7.4.1 Manter atualizado o seu credenciamento junto ao Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT, do Ministério do Trabalho e Emprego, bem como, sempre que solicitado pela Codevasf, comprovar semestralmente seu registro junto aquele Ministério, como fornecedor de alimentação coletiva.
7.5 Declaração, emitida pela própria licitante, de que vistoriou o local onde serão executados os serviços e de que é detentora de todas as informações necessárias.
7.5.1 As licitantes deverão marcar vistoria às dependências e aos equipamentos e utensílios disponibilizados pela Codevasf com a Unidade de Serviços Auxiliares, por meio dos telefones 2028-4301, nos horários de 9h às 11h e de 14h às 16h, de segunda a sexta-feira.
7.5.2 A vistoria prévia é imprescindível para que o licitante tenha a real noção das condições do espaço e dos bens objeto da concessão, seu estado de conservação e eventuais despesas e reparos necessários.
8 OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA
8.1 Operar no sistema “self-service” cobrando a quilo. As refeições/lanches serão pesadas em balança eletrônica, de propriedade da concessionária, e submetidas a pesagem de cada prato servido, padronizados, descontando-se a tara (peso do prato padronizado), já previamente ajustada na balança de pesagem.
8.1.1 Afixar em local visível aos clientes os valores da tara do prato e do quilo.

8.2 Operar na lanchonete também no sistema balcão com o preço estabelecido na “Planilha de preços a serem praticados”, constante no Anexo II.
8.3 Disponibilizar serviço de entrega limitado ao Edifício Deputado Manoel Novaes, por meio de contato telefônico, restrito ao cardápio da lanchonete no sistema balcão. Para este serviço considera-se o horário de atendimento entre 8h30 às 11h e de 15h30 às 17h.
8.4 A Concessionária deverá se responsabilizar pelo custo do botijão e do gás utilizado no restaurante/lanchonete.

8.4.1 A reposição do gás utilizado na cozinha será de responsabilidade da Concessionária e deverá ser programada de modo que os tanques nunca fiquem vazios.

Dos Empregados da Concessionária
8.5 O restaurante/lanchonete deverá ter no seu quadro de pessoal um nutricionista com registro no Conselho Regional de Nutricionista – CRN, a quem caberá as seguintes atividades, dentre outras: assistência alimentar abrangendo a requisição, produção e distribuição dos alimentos/lanches; acompanhamento do preparo dos alimentos; controle do acondicionamento dos alimentos; dentre outras responsabilidades exclusiva deste profissional, estabelecida na Resolução nº 380/CFN.
8.6 Manter, diariamente, no estabelecimento, empregados em quantidade necessária para evitar transtornos no atendimento aos usuários.
8.7 Manter pessoal capaz de atender aos serviços, sem interrupções, seja por motivo de férias, licença, falta ao serviço, demissão ou por qualquer outro motivo, devendo a Concessionária acatar a sugestão da Codevasf quando esta constatar que o número de pessoal estiver insuficiente para o bom andamento dos serviços.

8.8 Apresentar, quando da assinatura do termo de concessão, relação nominal com a respectiva identificação e qualificação dos empregados que executarão os serviços nas dependências da Codevasf, bem como o horário de trabalho correspondente de cada empregado. 

8.8.1 Qualquer substituição, exclusão ou inclusão de empregados deverá ser notificada à fiscalização em até 48 horas a contar da ocorrência. 

8.9 Os empregados deverão se apresentar no restaurante/lanchonete, com vestuários condizentes e conservados, em correta condição de higiene, segurança, conforme normas estabelecidas pelos órgãos competentes, disponibilizando calça, camisa, avental, gorro, touca, luvas, máscaras e sapatos adequados à função, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente pela fiscalização da Codevasf.
8.9.1 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPIs), conforme NR-06 do Ministério do Trabalho e alterações, tais como botas e luvas de borracha, luvas de malha de aço entre outros, bem como fiscalizar o uso correto.

8.10 Os empregados da Concessionária deverão estar devidamente uniformizados, qualificados e identificados, portando crachás com fotografias recentes.
8.11 Os uniformes dos empregados deverão ser substituídos a cada 06(seis) meses ou a qualquer tempo, sempre que não atendam as condições mínimas de apresentação.

8.12 O uso de uniforme completo é obrigatório, cabendo a Concessionária o fornecimento aos seus empregados da seguinte forma:

8.12.1 Empregados que trabalham nas áreas de pré-preparo, preparo e cocção da cozinha e lanchonete devem usar uniformes de cor branca, podendo nos demais setores serem adotadas outras cores, porém em tons claros.
8.12.2 Fornecer aos empregados responsáveis por atividade de higienização das instalações, uniforme apropriado e diferenciado daqueles utilizados na manipulação de alimentos; 

8.12.3 O uso de luva, touca, máscara e avental é obrigatório durante todos os processos de manipulação de alimentos, bem como durante limpeza das dependências, inclusive sanitárias existentes na área do restaurante.
8.13 A troca de luvas para manuseio de alimentos deverá ser feita sempre que houver mudança de alimento, e em especial, quando deixar de preparar ou manipular carnes e alimentos crus, passando a manipular carne e alimentos cozidos, ou quando houver contaminação da luva, ou então quando houver alguma avaria no equipamento, como, por exemplo, rasgar. Com relação ao uso de máscara, ela deve ser usada sempre que se manusear alimentos. A substituição deverá ser feita, seguindo a legislação e as normas específicas.
8.14 As condições de saúde dos empregados serão comprovadas pela Concessionária no prazo máximo de dez dias do início dos serviços.
8.15 Os empregados da Concessionária deverão se submeter a exames admissionais e, posteriormente, a reavaliação anualmente.
8.15.1 Coprocultura de fezes; 

8.15.2 Coproparasitológico de fezes; 

8.15.3 Hemograma completo; 

8.15.4 Outros de acordo com a avaliação médica. 

8.16 Não é permitida a manipulação de alimentos por empregados que apresentem feridas, lesões, cortes nas mãos e braços, gastroenterites agudas ou crônicas, bem como aqueles que estiverem acometidos de faringites, infecções pulmonares ou portando algum tipo de patologia transmissível por contato direto com o alimento.

8.17 Considera-se apto para o trabalho da área de alimentos o empregado que não seja portador de doenças infecciosas ou parasitárias. 

8.18 Manter disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após solicitação da Codevasf, qualquer empregado ou preposto cuja atuação, permanência e/ou comportamento seja considerado inadequado, inconveniente ou insatisfatório ao interesse do serviço público e à prestação dos serviços, impedindo que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar seja mantida ou retorne às instalações da Codevasf. 

8.19 Responsabilizar-se, desde que devidamente comprovado, pela indenização decorrente de danos causados a Codevasf, resultante de qualquer ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, adotando-se as providências necessárias, indicadas e pertinentes no sentido de proceder, à devida reposição dos bens ou ressarcimento dos prejuízos após a comprovação da culpabilidade da Concessionária. 

8.20 Responsabilizar-se por todos os ônus decorrentes da prestação dos serviços, inclusive salários de pessoal, alimentação e transporte, bem como pelos encargos trabalhistas e previdenciários, previstos em legislação específica e vigente, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Codevasf, além de responder, também, por eventual demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao objeto deste Termo de Concessão.

8.21 A Concessionária será a única responsável por acidente de que possa ser vítima a mão-de-obra fornecida, durante os períodos que estiverem desempenhando os serviços decorrentes do Termo de Concessão, bem como por todo e qualquer dano que seus empregados ou equipamentos venham a causar às instalações da Codevasf. 
8.22 Apresentar a Codevasf, sempre que solicitado, as cópias das carteiras de trabalho de seus empregados, devidamente assinadas, os comprovantes de pagamento de salário e benefícios e do recolhimento dos impostos obrigatórios.

8.22.1 O prazo que a concessionária terá para apresentação dos comprovantes será de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento do pedido da fiscalização.
Dos Preparos das refeições/lanches

8.23 Preparar nas próprias instalações do restaurante/lanchonete, com orientação e supervisão de nutricionista, as refeições que serão servidas. 

8.23.1 As atividades do restaurante e lanchonete deverão ficar sob a supervisão de uma Nutricionista, legalmente habilitada para o exercício da profissão, pertencente ao quadro de empregados da empresa concessionária.

8.24 A Concessionária deverá fornecer alimentos preparados dentro dos padrões higiênicos-sanitários exigidos e necessários na prática dos serviços de alimentação, sendo expressamente proibida a venda, pela Concessionária, de bebidas alcóolica nas dependências da Codevasf.

8.25 Não será admitido que alimentos preparados no dia anterior sejam reaproveitados, devendo ser retirados do local dos serviços, diariamente, até o final de cada expediente, os alimentos preparados, encaminhados à distribuição e não servidos (restos).
8.25.1 Dispensa-se o cumprimento da exigência acima somente para os lanches já preparados que sejam mantidos sob refrigeração ou congelados desde que dentro do prazo de validade. 
8.25.2 O prazo de validade deverá estar fixado e visível na embalagem de todos esses produtos.

8.26 Usar temperos e aromatizantes comuns, evitando-se os excessos, ressalvando-se os casos de pratos típicos. Será vedado o emprego de qualquer aditivo para facilitar o cozimento ou alterar a textura ou paladar dos alimentos.

8.27 Na medida em que os alimentos forem preparados, eles devem ficar cobertos ou protegidos pelas tampas das cubas, enquanto aguardam a hora de serem servidos.

8.28 Os serviços deverão atender as legislações e normas vigentes de industrialização, preparação de alimentos e limpeza de ambientes. 
8.29 Colocar diariamente à disposição dos usuários, os itens do cardápio do restaurante e da lanchonete, com indicação de valor calórico dos alimentos.
8.29.1 Identificar os pratos e lanches com respectivos nomes e valor calórico para uma porção de 100g, composição da preparação e identificação de glúten/lactose/pimenta.
8.29.2 Todas as preparações servidas deverão ser identificadas por meio de displays de acrílico com visor duplo, contendo as seguintes especificações: altura de 2cm e largura de 8cm.
8.29.3 Afixar em quadro de aviso acessível e visível aos clientes, cardápio das refeições a serem servidas durante toda a semana no restaurante e tabela de preços de todos os itens disponíveis na Lanchonete, medindo 420mm por 297mm, fonte 28.
8.30 Informar a fiscalização do termo de concessão na semana anterior, o cardápio a ser servido durante toda a semana seguinte para as refeições do tipo “self-service”, objetivando a aprovação prévia.
8.30.1 A alteração do conteúdo dos cardápios aprovados deverá ser submetida à apreciação e aprovação prévia da fiscalização com, no mínimo, um dia de antecedência. 

8.31 Apresentar cardápios alternativos quando for constatada a insatisfação da maioria dos usuários.

8.32 Refazer ou substituir, em parte ou no todo, refeições ou lanches impugnados fundamentadamente pela Codevasf.

8.33 Todos os alimentos constantes do cardápio diário deverão estar disponibilizados durante todo o horário de atendimento.

8.34 A reposição das preparações expostas para consumo deverá ser feita antes de seu término, de modo que nunca fique recipiente vazio e que o cardápio mínimo seja sempre obedecido.
8.34.1 A reposição deverá ser feita através da troca das cubas por outras já preparadas e organizadas na cozinha. Assim, não será permitido a reposição com o depósito dos alimentos diretamente nas cubas do balcão.

8.35 Manter amostras das refeições e lanches servidos durante 72 (setenta e duas) horas e guardá-las em recipiente e local conforme determinação da Saúde Pública de Brasília – DF. Estas amostras deverão ser encaminhadas para análise em caso de intoxicação alimentar coletiva, ocasionada pelos alimentos servidos no restaurante/lanchonete. É de exclusiva responsabilidade da concessionária, qualquer problema de saúde que venha acometer aos usuários, decorrente do consumo de seus produtos.

8.35.1 Arcar com o custo das análises microbiológicas efetuadas nas amostras, sempre que for detectada qualquer tipo de irregularidade nos produtos disponibilizados.
8.36 Elaborar e apresentar o Manual de Boas Práticas de Manipulação e Fabricação aplicado ao restaurante/lanchonete da Codevasf, em até 90 (noventa) dias do início das atividades na empresa.

Dos Descartes do lixo e óleo de cozinha

8.37 A concessionária deverá separar o lixo resultante de suas atividades, em orgânico e seco, acondicionando-os em sacos plásticos apropriados, conforme Decreto nº 5.940/2006 e Lei Distrital nº 3890/06. O descarte desse material se dará conforme os dias estabelecidos pelo Serviço de Limpeza Urbana de Brasília – SLU. Para o lixo seco, deverá ser observada a rota da coleta seletiva, implantada pelo GDF. Essa rota está disponível no site do GDF (http://www.slu.df.gov.br/rotas-coleta-seletiva.html). Deverá ser observada também as normas técnicas de higiene e a legislação ambiental pertinente.
8.37.1 Disponibilizar, no mínimo, 2 (dois) contêineres com tampa para a deposição de lixo orgânico e seco, contendo identificação da empresa; 
8.37.2 A concessionária retirará, diariamente ou quantas vezes se fizer necessário, o lixo resultante de suas atividades.

8.37.3 Para transporte do lixo a concessionária deverá utilizar carrinhos com tampa própria para este fim e demais materiais necessários a esses serviços.
8.37.4 Fazer a manutenção dos contêineres sempre que necessário ou a pedido da fiscalização.
8.38 Proceder à separação, o armazenamento e descarte do óleo usado, de origem animal, vegetal ou mineral, de forma ambientalmente correta. O armazenamento deverá preferencialmente ser realizado em recipientes de plástico, sendo expressamente proibido o descarte deste na rede de esgoto.
Da Higiene do Espaço
8.39 Manter limpo, o salão, as áreas de armazenamento, preparação, manipulação, distribuição de alimentos, sanitários, instalações, área de carga e descarga, pisos, vidros, paredes, mesas, utensílios e equipamentos, etc. no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e organização, com o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários à sua execução, devendo o salão de refeições ser higienizado semanalmente e as mesas e cadeiras deverão ser limpas sistematicamente durante o funcionamento.

8.40 Manter, na cozinha, nos sanitários e na pia do salão, recipiente com sabonete líquido ou similar, que não possua efeito residual, de fácil aplicação, específico para cozinha industrial, para assepsia das mãos de seus empregados e usuários.
8.41 A Concessionária deverá manter a disposição de seus empregados e usuários, na cozinha, nos sanitários e na pia do salão, porta-papel-toalha com toalhas descartáveis de papel branco não reciclado próprias para secagem de mãos. 
8.42 Manter, nos locais designados pela fiscalização do termo de concessão, dispenses com álcool em gel a 70% para sanitização das mãos de seus empregados e usuários. 
8.43 Empregar somente produtos de limpeza, preferencialmente biodegradáveis, específicos para cozinhas industriais, que disponham de registro concedido por órgão regulador, sendo vedado o uso de materiais de preparo caseiro ou artesanal. 
8.44 Não permitir lavagem de roupas (toalhas, uniformes e etc.) nas dependências da Codevasf. 
8.45 Limpar os filtros dos terminais do sistema de exaustão, até a completa remoção do acúmulo da gordura oriunda do preparo das refeições.
8.46 Realizar mensalmente, ou sempre que necessário, desinsetização e desratização de todas as instalações sob concessão. 

8.46.1 É obrigatório que a empresa contratada para tal fim seja especializada no ramo e realize o serviço de acordo com as normas preconizadas pelos órgãos federal e distrital de fiscalização. 

8.46.2 O serviço deverá ser contratado sem ônus para a Codevasf. 

8.46.3 Apresentar a fiscalização do termo de concessão, o certificado emitido pela empresa que realizou o serviço, em 48 horas após a realização do serviço, inclusive declaração de reforço.
8.46.4 Deverá ser apresentado um cronograma para a realização dos serviços, sendo agendado previamente com a Unidade de Serviços Auxiliares.
8.46.5 A dedetização deverá ser feita sempre ao final do expediente da sexta-feira ou véspera de feriados prolongados, sendo que a cozinha deverá sofrer a necessária limpeza antes do reinício do preparo de novas refeições ou lanches.
Dos Utensílios

8.47 Deverá a Concessionária fornecer todos os utensílios de cozinha, lanchonete e restaurante, tais como, pratos, travessas, talheres, copos, xícaras, guardanapos, paliteiros, galheteiros, toalhas de mesa de padrão liso e de boa qualidade, além de outros equipamentos necessários para o perfeito funcionamento dos serviços, sem prejuízo dos equipamentos contidos no Anexo III.

8.48 Deverá a Concessionária submeter à aprovação da Codevasf, antes do início das atividades, as amostras dos materiais a serem utilizados, tais como pratos, talheres, toalhas de mesa e outros utensílios. 

8.49 A Concessionária deverá usar talheres de aço inoxidável de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, e pratos brancos de louça (cerâmica ou porcelanato) em forma circular.

8.50 Os talheres deverão estar devidamente acondicionados em sacos de papel próprios para essa finalidade, acompanhados de 01 (um) guardanapo de papel de 24 x 24 cm.

8.51 Disponibilizar 300 pratos para refeição, 300 conjunto de talheres, 200 pratos de sobremesa, 200 xícaras e 200 copos.

8.52 Não será permitido o uso de louças e copos danificados. Estes devem ser imediatamente substituídos e descartados.

8.53 Não será permitido o uso de pratos e talheres de plásticos, salvo se for o tipo descartável, e neste caso, somente para sobremesa. O material descartável utilizado para sobremesas deverá ser descartado conforme item 8.37.
8.54 Manter mesas e cadeiras em quantidade suficiente para o atendimento aos usuários do restaurante e sempre repor as que forem danificadas. O material danificado deverá ser descartado conforme legislação aplicada, sendo proibido o seu descarte em qualquer lugar e deverá seguir as orientações da fiscalização.
8.55 Manter, por sua inteira responsabilidade, todas as mesas cobertas por toalhas em tecido de cor clara, devidamente higienizadas. Sobre a toalha deverá ser colocado uma toalha sobreposta em tecido, ou outro material que deverá ser apresentado a fiscalização para aprovação. A substituição, obrigatoriamente, deverá ser realizada diariamente ou sempre que houver necessidade, mesmo que a troca seja necessária inúmeras vezes em um mesmo dia.

8.56 Manter em cada mesa do restaurante recipiente contendo sachês individuais e de uso único do tipo: palito, sal, açúcar, adoçante dietéticos, catchup, mostarda, maionese, pimenta e azeite.

8.57 Disponibilizar guardanapos de papel não reciclado e não sedoso (24x24cm) em todas as mesas acondicionados em recipiente apropriado.

8.58 Disponibilizar canudos embalados individualmente.

8.59 Utilizar somente utensílios todo em aço inoxidável, de superfície lisa e sem material que retenha odores e sabores, para retirar as preparações de caldeirões, panelas e cubas de distribuição.

8.60 Disponibilizar os sucos em refresqueiras.

Dos Equipamentos e das Instalações
8.61 É de responsabilidade da Concessionária a instalação, bem como a operação de equipamentos de pesagem e máquinas registradoras, aferidos pelo órgão competente. 

8.61.1 O número mínimo de balanças eletrônicas digitais com módulo de impressão automática de etiquetas a serem instaladas para atendimento no restaurante self service será de: 1 (uma) para a pesagem do almoço self service comum/ lanche/ sobremesa e 1(uma) para pesagem do almoço self service especial.
8.62 Utilizar, na operação dos caixas, máquina registradora para emissão de nota ou cupom fiscal. Tal procedimento deverá estar disponível quando do início da prestação dos serviços.

8.63 Fazer, sob suas expensas, a manutenção preventiva e corretiva dos móveis, equipamentos e instalações do restaurante, inclusive as reposições de peças necessárias, tanto dos bens pertencentes à Codevasf, como os de sua propriedade. 

8.64 Celebrar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do termo. Contrato de Manutenção Preventiva e Corretiva para os equipamentos da Codevasf colocados à disposição para uso em suas atividades, em período correspondente à vigência do Termo de Concessão, devendo tal termo ser submetido previamente à Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, que deverá aprovar suas cláusulas e o contratado.

8.64.1 Mensalmente, a Concessionária apresentará à Codevasf um relatório das manutenções realizadas nos equipamentos, inclusive as ocorrências que se encontrem cobertas pela garantia de fabricação.
8.65 Zelar pela permanente limpeza, higiene e conservação do local e equipamentos objeto desta concessão, sem que desta conservação decorra qualquer espécie de ônus para a Codevasf. 

8.66 Adquirir e/ou instalar nas dependências do restaurante e lanchonete da Codevasf os seguintes equipamentos e utensílios, sendo sanduicheira, refresqueiras, liqüidificador industrial, microondas e equipamentos domésticos, visando melhor forma de atendimento do restaurante e lanchonete, cujos bens pertencerão ao patrimônio da Concessionária.
8.67 Apresentar a relação dos materiais e equipamentos a serem instalados.

8.68 Os bens móveis colocados à disposição da concessionária não são passíveis de substituição pela Codevasf. Qualquer baixa dos bens deverá ser reposta pela concessionária.

8.69 Fazer solicitação expressa a Codevasf, quando necessitar utilizar as dependências da mesma, fora dos horários previstos no subitem 3.5 deste Projeto Básico.

8.70 Para fins de habilitação no certame, a licitante deverá realizar visita “in loco”, visando ciência das instalações disponibilizadas, conforme item 7.7 deste Projeto Básico.
8.71 No Anexo III existe um inventário de todos os bens patrimoniais da Codevasf, colocados à disposição da concessionária para execução dos serviços.

8.72 Caberá à concessionária manter o imóvel e os equipamentos da Codevasf nas mesmas condições que os recebeu, abstendo-se de efetuar qualquer adaptação ou modificação, inclusive melhoria útil ou sumária, sem o consentimento prévio e expresso da Codevasf.

8.73 Qualquer modificação ou melhoria introduzida no imóvel, com a anuência da Codevasf, passará a fazer parte integrante do mesmo, vedada a sua retirada, antes, durante ou depois da rescisão do termo.

8.74 É vedada à concessionária pedir ou exigir indenização por qualquer melhoria introduzida no imóvel, mesmo com a anuência prévia da Codevasf.
8.75 É igualmente vedado instalar novos equipamentos elétricos no restaurante, sem autorização prévia e escrita da Codevasf.

8.76 A retirada, por parte da concessionária, de qualquer móvel, equipamento ou utensílio de propriedade da Codevasf somente poderá ser realizada após autorização expressa da Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, por intermédio da Gerência de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares – AA/GSA.

8.77 A concessionária deverá permitir vistoria das instalações e nos serviços, quando a Codevasf julgar conveniente. Verificada qualquer irregularidade, a concessionária terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para a correção; expirado este prazo, a Codevasf poderá rescindir o contrato.

8.78 O inventário dos móveis e equipamentos será conferido e atualizado, semestralmente, por ambas as partes.

8.79 Toda verificação do inventário, fora dos períodos semestrais, deverá ser formalizada através de uma comunicação por escrito, da Codevasf, à concessionária.

8.80 A concessionária será responsável pelo reparo de qualquer bem constante do inventário ou de instalações que for avariado ou extraviado pelo seu pessoal, ou pela reposição, se for o caso, a critério da Codevasf.

8.81 A concessionária deverá comunicar imediatamente, por escrito, sempre que ocorrer quebra ou defeito nos equipamentos instalados nas dependências de prestação de serviços.

8.82 A manutenção dos equipamentos e instalações deverá ser realizada por firmas especializadas e autorizadas, sem qualquer ônus para a Codevasf, cujos serviços deverão ser, preliminarmente, aprovados pela Codevasf.

8.83 Os serviços de manutenção compreendem reparos e substituições de peças, obrigando-se, a concessionária, a colocar os equipamentos, imprescindíveis ao atendimento do público, em perfeito estado de funcionamento no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contado da detecção do defeito, para equipamentos que não estejam relacionados diretamente ao atendimento do público, o reparo deverá ser realizado no máximo de 10 (dez) dias corridos, contado da detecção do defeito; no caso de o reparo não poder ser efetuado no prazo estipulado, tal fato deverá ser comunicado à Gerência de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares.

8.84 A concessionária compromete-se a indenizar os danos causados à Codevasf e a seus bens. Caso a concessionária não pague tal indenização, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, após ser exigida, responderá, independentemente da responsabilidade civil e penal, pelos danos que vier a causar aos empregados da Codevasf e a terceiros.

8.85 A concessionária deverá devolver à Codevasf ao término do Termo, nas mesmas condições em que recebeu, as dependências, os móveis, equipamentos e utensílios de propriedade desta, utilizados durante a vigência do contrato, responsabilizando-se pela reposição dos mesmos, dentro de 03 (três) dias corridos, a contar da data em que se efetive a rescisão do termo, se desaparecidos ou inutilizados, ou pela restauração, no mesmo prazo, se apenas danificados.

8.86 Manter o restaurante permanentemente dotado de adequada aparelhagem ou equipamentos de prevenção e extinção de incêndios e sinistros, mantendo igualmente o seu pessoal instruído quanto ao emprego eficaz desses equipamentos.
Dos Documentos após a assinatura do termo de concessão 

8.87 Providenciar sem quaisquer ônus para a Codevasf, após a assinatura do termo de concessão, a obtenção de licenças, alvarás, autorizações, e outros que se fizerem necessários junto às autoridades competentes, para o funcionamento do restaurante e da lanchonete, como por exemplo: o alvará de funcionamento e os registros de inspeção sanitária, que deverão afixar e manter em locais visíveis e de fácil identificação.

8.88 Credenciar, oficialmente, junto a Codevasf, um preposto com experiência e poderes de supervisão.

9 OBRIGAÇÕES DA CODEVASF

9.1 Garantir o fornecimento de água, luz e um ramal de telefone para chamadas internas necessários ao expediente do restaurante. 
9.2 Permitir à empresa vencedora instalar uma linha telefônica, de sua propriedade, para suas comunicações externas.
9.3 Responder pela manutenção elétrica e hidráulica das instalações concedidas, inclusive com disponibilização de mão-de-obra e fornecimento de todo o material necessário aos reparos.

9.4 Responder pela manutenção trimestral do piso do salão, inclusive com disponibilização de mão-de-obra e fornecimento de todo o material necessário para a manutenção.

10 DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1 A fiscalização dos serviços de que trata esta Concorrência será exercida administrativamente pela Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico através das Gerências de Gestão de Pessoas e da Gerência de Patrimônio, Materiais e Serviços Auxiliares, sendo responsável por:
10.1.1 Aprovar e observar se os cardápios estão sendo cumpridos conforme o proposto.

10.1.2 Aprovar as alterações dos cardápios conforme o prazo previsto.

10.1.3 Fiscalizar o atendimento das orientações contidas nos documentos “Manual de Boas Práticas” e “Procedimento Operacional Padrão”, conforme a RDC 216/04, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou outra que a venha a substituir.
10.1.4 Exigir pontualidade no cumprimento dos horários fixados no presente Projeto Básico.

10.1.5 Exigir a limpeza da área física, equipamentos e utensílios utilizados na execução dos serviços.

10.1.6 Fazer vistorias periódicas do local de preparo e onde são servidas as refeições e lanches.

10.1.7 Verificar a quantidade e a qualificação dos funcionários da concessionária. 
10.1.8 Aplicar as penalidades de sua competência, e propor as que competirem às autoridades superiores.

10.1.9 Realizar vistorias periódicas para exame das condições de conservação das instalações e da conservação e funcionamentos dos equipamentos, mobiliário, aparelhos e instrumentos disponibilizados pela Codevasf.
10.1.10 A fiscalização será responsável por averiguar se o lixo gerado pelo restaurante está sendo separado de forma correta, conforme item 8.37.
10.2 Disponibilizar Diário de Ocorrência Permanente, para que sejam anotadas quaisquer falhas detectadas através de vistoria realizada pela Codevasf, relativamente à execução dos serviços.
10.3 Realizar Pesquisa de Satisfação e Avaliação da Execução do Termo de Concessão, para apurar o grau de satisfação relativo aos serviços prestados e refeições servidas que poderá servir como base para motivar a rescisão do termo, a critério da Codevasf.
10.3.1 A pesquisa de satisfação será realizada, pelo menos uma vez a cada quadrimestre, em datas não conhecidas previamente pela Concessionária. 
10.3.2 A pesquisa será coordenada pela Codevasf e informada a Concessionária os itens de avaliação e o cálculo para a nota geral da pesquisa de satisfação que deverá atingir a média de 70 pontos para ser satisfatório.
10.3.3 A avaliação pela Codevasf da execução do Termo de Concessão será feita por meio de supervisões e controles realizados por fiscalização designada.
10.3.4 Não haverá limites de supervisões a serem realizadas. 

11 DOCUMENTAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO
11.1 A Concessionária deverá apresentar, quando da assinatura do contrato, relação nominal com a respectiva identificação e qualificação dos empregados que executarão os serviços nas dependências da Codevasf, bem como o horário de trabalho correspondente de cada empregado. 

11.1.1 Qualquer substituição, exclusão ou inclusão de empregados deverá ser notificada à fiscalização em até 48 horas a contar da ocorrência.
11.2 A Concessionária deverá apresentar a comprovação das condições de saúde dos empregados, conforme estabelecido nos itens 8.14 e 8.15.

11.3 A Concessionária deverá apresentar no início das atividades a relação dos materiais e equipamentos a serem instalados no restaurante.

11.3.1 Durante a execução do contrato sempre que forem instalados novos equipamentos deverá ser comunicado por escrito à fiscalização do termo.

11.4 A Concessionária deverá apresentar Manual de Boas Práticas de Manipulação e Fabricação aplicado ao restaurante/lanchonete da Codevasf em até 90 (noventa) dias do início do contrato, conforme item 8.36.

11.5 A Concessionária deverá apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura do termo, Contrato de Manutenção Preventiva e Corretiva para os equipamentos da Codevasf colocados à disposição para uso em suas atividades, em período correspondente à vigência do Termo de Concessão, devendo tal termo ser submetido previamente à Gerência Executiva da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico, que deverá aprovar suas cláusulas e o contratado.

11.5.1 Mensalmente, a Concessionária apresentará à Codevasf um relatório das manutenções realizadas nos equipamentos, inclusive as ocorrências que se encontrem cobertas pela garantia de fabricação.
11.6 A Concessionária deverá apresentar a fiscalização do termo, o certificado emitido pela empresa que realizou o serviço de desinsetização e desratificação, em 48 horas após a realização do serviço.
11.7 A Concessionária deverá informar a fiscalização do termo na semana anterior, o cardápio a ser servido durante toda a semana seguinte para as refeições do tipo “self-service”, objetivando a aprovação prévia.

11.7.1 A alteração do conteúdo dos cardápios aprovados deverá ser submetida à apreciação e aprovação prévia da fiscalização com, no mínimo, um dia de antecedência. 

11.8 A Concessionária deverá apresentar outras documentações sempre que solicitado pela fiscalização do termo durante a execução do termo.
12 DAS DESPESAS E DOS PAGAMENTOS
12.1 Este Termo de Concessão não gerará despesa para a Codevasf. 

12.2 O valor da refeição/lanche será pago diretamente pelo cliente, não tendo a Codevasf qualquer participação ou responsabilidade neste sentido.

12.3 Os serviços de restaurante e de lanchonete serão pagos diretamente pelo usuário à Concessionária, mediante a emissão de cupom/nota fiscal.

12.4 A Concessionária deverá aceitar o pagamento em moeda corrente ou por meio eletrônico – cartões de crédito e débito, ou por cartão refeição disponibilizado pela Codevasf aos empregados. 

12.5  A Codevasf não terá responsabilidade por quaisquer dívidas ou compras feitas pelos usuários no restaurante ou na lanchonete.

12.6 A Concessionária deverá efetuar o pagamento da taxa mensal de ocupação, até o quinto dia útil de cada mês, via guia de Recolhimento da União (GRU). 
12.7 No caso de atraso de pagamento da taxa de ocupação, o método para atualização de multas administrativas segue o mesmo modelo dos tributos federais (de acordo com a Lei no 9430/2006, art.61 e Lei no 11.941/2009, art. 37-A), qual seja, a de multa de 0,33% ao dia, limitado a 20% do valor principal, e juros de acordo com a SELIC acumulada do mês. 
13 DA GARANTIA

13.1 Atendendo ao art. 56, § 2o da Lei no. 8.666/93, a Concessionária deverá recolher, no ato da assinatura do Termo de Concessão, em nome da Codevasf, garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor anual da concessão (valor da taxa mensal de ocupação multiplicado por doze meses), acrescido o valor dos bens patrimoniais da Codevasf (Anexo III), conforme disposto na lei 8.666/93, art.56, § 5º.
13.2 A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades, conforme art. 56, § 1o da Lei no. 8.666/93:
13.2.1 Caução em dinheiro ou em Títulos da dívida pública, que deverão ser emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do art. 56, § 1o, Inc. I, da Lei 8.666/93 (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004); 
13.2.2 Seguro-garantia;
13.2.3 Fiança bancária; 
13.3 A garantia deverá cobrir todo o período de vigência contratual e não poderá conter cláusula que elida a cobertura no caso de quaisquer sanções de efeito pecuniário que, eventualmente, venham a ser aplicadas a Concessionária. 

13.4 Em caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado, obrigatoriamente, em instituição financeira oficial, credenciada pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da Codevasf. 
13.5 Quando a garantia for prestada sob forma de fiança bancária, ou seguro garantia, não podendo conter qualquer restrição de cobertura, além de conter declaração expressa de renúncia do fiador aos benefícios do Art. 827 do Código Civil Brasileiro, assim como conter cláusula de prorrogação automática, até que a Codevasf confirme o cumprimento integral das obrigações da Concessionária, após o fim do Termo de Concessão. 

13.6 A garantia prestada por meio de seguro bancário e/ou fiança bancária deverá indicar o número do Termo de Concessão firmado com a Codevasf, o início e fim de sua validade, o valor da cobertura, o nome do segurado/afiançado e do beneficiário (Codevasf). 

13.7 A garantia deverá ser entregue a fiscalização do contrato. 

13.8 No caso de eventual procedimento de aplicação de sanção a Concessionária, e conseqüentemente, utilização pela Codevasf da garantia depositada, o prazo de notificação à instituição garantidora terá como termo inicial o primeiro dia útil subseqüente ao trânsito em julgado da decisão. 

13.9 No caso da utilização da garantia pela Codevasf, em função de quaisquer penalidades aplicadas, a Concessionária deverá fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data em que for utilizada.
13.10 A não apresentação da garantia no prazo fixado ou sua apresentação em desacordo com o Edital ensejará a aplicação das sanções cabíveis. 

13.11 A garantia somente será liberada após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo do Termo de Concessão, ou seja, verificada a perfeita execução dos serviços e a devolução das instalações e o perfeito estado de conservação e funcionamento dos equipamentos e móveis colocados à disposição da concessionária, listada no Anexo III.
13.12 Na ocorrência de alteração no valor do Termo de Concessão e/ou de prorrogação de sua vigência a Concessionária deverá, na ocasião da celebração do termo aditivo, providenciar a devida adequação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do Termo de Concessão.
14 DAS MULTAS
14.1 Pelo descumprimento dos serviços acordados, sujeitar-se-á a Concessionária ao pagamento de multa tendo como base o valor da Taxa de Ocupação Anual, a menos que haja justificativa formal apresentada pela Concessionária e aceita pela Codevasf.

14.2 Em caso de inadimplemento por parte da Concessionária, de quaisquer das cláusulas ou condições do termo, à Concessionária será aplicada multa de até 10% do valor da Taxa de Ocupação anual do termo, de acordo com a gravidade que a situação representa.
14.3 A Concessionária será notificada e terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de notificação, para apresentar defesa prévia à Codevasf.

14.4 O fiscal/gestor do termo irá analisar a justificativa apresentada.

14.5 A Concessionária terá um prazo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data de notificação da aplicação da multa, para apresentar recurso à Codevasf.

14.6 Ouvido o fiscal/gestor do contrato, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica, que procederá ao seu exame.

14.7 Com base no parecer jurídico e na nota técnica do fiscal/gestor do termo, o recurso será apreciado pela Diretoria Executiva, que poderá relevar ou não a multa.

14.8 Independentemente de relevância da multa, a Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevância na renovação contratual e nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados.

14.9 Caso a Diretoria Executiva indefira o recurso e mantenha a multa aplicada, não caberá novo recurso administrativo.
14.10 Ocorrido o inadimplemento por parte da Concessionária, e a finalização do processo de análise da aplicação da multa pela Codevasf, a multa poderá ser aplicada das seguintes formas:

14.10.1 Recolher o valor total da multa, no prazo de 10 (dez) dias corridos contado a partir da cientificação da aplicação da multa pela Concessionária;

14.10.2 Descontar da garantia prestada pela Concessionária o valor total da multa;

14.10.3 Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a Concessionária pela sua diferença, sendo convocada para complementação do seu valor no prazo de 10 (dez) dias corridos a contar da data da comunicação.

15 DO PRAZO DE VALIDADE DO CONTRATO

15.1 O prazo da concessão objeto desta licitação terá duração inicial de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, após avaliação da qualidade dos serviços prestados e dos preços praticados no mercado, limitados a 60 (sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes.

16 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 Nos termos dos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/1993, e no caso de atraso no atendimento das determinações da fiscalização ou inexecução total ou parcial do contrato, as sanções administrativas aplicadas à concessionária, garantida a prévia defesa, serão:
16.1.1 Advertência por escrito;

16.1.2 Multa, na forma e nos valores constante no item 14;

16.1.3 Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração;

16.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.

16.2 Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante estará sujeita às penalidade tratadas acima:

16.2.1 Pela recusa injustificada em assinar o termo;

16.2.2 Pela não apresentação da garantia e do seguro de que tratam o termo;

16.2.3 Pelo atraso injustificado no início da execução dos serviços;

16.2.4 Pela execução dos serviços em desacordo com o estabelecido no respectivo termo.

16.3 Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela Codevasf, em relação a um dos eventos arrolados acima, a Concessionária ficará isenta das penalidades mencionadas.

17 DA RESCISÃO 
17.1 Fica assegurado à Codevasf, o direito a rescisão do termo nos seguintes casos:
17.1.1 Inadimplemento, por parte da Concessionária, no pagamento da Taxa de Ocupação;

17.1.2 interrupção dos serviços por qualquer período;
17.1.3 lentidão no cumprimento do objeto deste projeto básico, em desacordo com as necessidades peculiares aos serviços a serem prestados;
17.1.4 atraso injustificado no início do cumprimento dos serviços contratados;
17.1.5 a paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação à Codevasf;
17.1.6 perda da qualidade da refeição oferecida;
17.1.7 deixar de atender as exigências de limpeza, higiene e conservação do local objeto da presente concessão;
17.1.8 o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
17.1.9 a subcontratação total ou parcial do serviço, a associação do contrato com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação que afetem a boa execução deste, sem prévio conhecimento e anuência da Codevasf;
17.1.10 o cometimento reiterado de faltas registradas durante a prestação do serviço;
17.1.11 a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração de insolvência civil;
17.1.12 a  dissolução da empresa vencedora;
17.1.13 a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa vencedora que, a juízo da Codevasf, prejudique a execução do Contrato;

17.1.14 o protesto de títulos ou a emissão, pela empresa vencedora de cheques sem suficiente provisão de fundos, que caracterizem a sua insolvência;
17.1.15 o interesse administrativo, devidamente justificado, quando por exigência técnica ou conveniência dos usuários;
17.1.16 o não cumprimento de qualquer das obrigações da concessionária relacionadas no Projeto Básico.
17.2 Não serão admitidas como proponentes, pessoas jurídicas reunidas em consórcio.

17.3 Os casos omissos neste projeto básico serão dirimidos pela Gerência Executiva e Suporte Logístico.

 Brasília-DF, ___ de _____________ de 2014.

Responsável pelas informações: 

CLÁUDIA ALVES GONÇALVES BORGES

Chefe da Unidade de Benefícios e Saúde Ocupacional

De acordo : 

ADALBERTO MARQUES AREDES TEIXEIRA ALMEIDA
Gerente de Gestão de Pessoas

Autorizo:
BELARMINO DE CASTRO DOURADO
Gerente-Executivo da Área de Gestão Administrativa e Suporte Logístico – AA
ANEXO I

COMPOSIÇÃO MÍNIMA DOS ITENS QUE DEVERÃO CONSTAR NAS REFEIÇÕES DIÁRIAS E NA LANCHONETE

1. LANCHONETE AUTOSERVIÇO: CAFÉ DA MANHÃ

	PÃES
	1 Tipo
	Pão Francês

	
	1 Tipo
	Pão de Queijo

	
	1 Tipo
	Pão Integral

	OVOS
	1 Tipo
	Mexido (Mantido em recipiente aquecido)

	SANDUÍCHES (Tamanho coquetel)
	1 Tipo
	Sugestões: com patê, natural, presunto e queijo.

	CUZCUZ OU TAPIOCA
	1 Tipo
	Com ou sem recheio

	BOLOS SIMPLES
	2 Tipos
	Sugestões: formigueiro, milho, fubá, mandioca, banana, laranja, limão.

	FRIOS
	3 Tipos
	Queijo branco (Todos os dias) – sugestões: mussarela, presunto, peito de peru, ricota, minas.

	COMPLEMENTOS
	1 Tipo
	Requeijão

	
	1 Tipo
	Margarida ou Manteiga

	
	1 Tipo
	Mel ou geleia

	FRUTAS
	2 Tipos
	Servidas descascadas e fatiadas em pedações pequenos

	
	1 Tipo
	Salada de frutas* (no peso)

	GRÃOS E CEREAIS
	2 Tipos
	Sugestões: Aveia, granola, flocos de milho, farinha de linhaça, farelo de trigo


2. LANCHONETE BALCÃO

	BEBIDAS
	1 Tipo
	Iogurte (potes individuais)

	
	2 Tipos
	Suco de polpa

	
	1 Tipo
	Suco Natural

	
	1 Tipo
	Bebida a base de soja (embalagem individual)

	
	2 Tipos
	Leite – desnatado e integral

	
	1 Tipo
	Achocolatado

	
	1 Tipo
	Café sem açúcar

	
	1 Tipo
	Vitamina

	
	1 Tipo
	Chá (sachê)

	
	5 tipos
	Refrigerante, sendo que, deve ter um light e um diet.

	BOLO FATIA (100g)
	1 Tipo
	Bolo Simples 

	
	1 Tipo
	Bolo Confeitado

	SANDUICHES
	1 Tipo
	Natural (feito com pão integral)

	
	1 Tipo
	Misto Quente

	
	1 Tipo
	Preparado com variações no recheio

	SALGADOS ASSADO (100g)
	2 Tipos
	Sugestão: Pastel, folhado, enroladinho

	SALGADOS FRITOS (100g)
	2 Tipos
	Sugestão: Pastel, Coxinha, Risole

	TORTA SALGADA - FATIA (100g)
	1 Tipo
	Sugestão: frango, queijo

	FRUTAS
	1 Tipo
	Frutas Inteiras

	
	1 Tipo
	Salada de Fruta (120g)


3. LANCHONETE AUTOSERVIÇO: LANCHE DA TARDE

	PÃES
	1 Tipo
	Pão Francês

	
	1 Tipo
	Pão de Queijo

	
	1 Tipo
	Pão Integral

	OVOS/ CACHORRO QUENTE/CALDO
	1 Tipo
	(Mantido em recipiente aquecido)

	SANDUÍCHES (Tamanho coquetel)
	1 Tipo
	Sugestões: com patê, natural, presunto e queijo.

	BISCOITO
	1 Tipo
	Sendo que cada dia deverá ser oferecido um tipo de biscoito diferente do oferecido no dia anterior – Sugestões: queijo, povilho, nata, leite condensado, cream cracker)

	BOLOS SIMPLES
	2 Tipos
	Sugestões: formigueiro, milho, fubá, mandioca, banana, laranja, limão.

	TORTA
	1 Tipo
	Sugestões: torta de pão de forma, frango, palmito

	SALGADOS ASSADOS (Tamanho coquetel)
	2 Tipos
	Sugestões: Folheado, enroladinho, pastel

	SALGADOS FRITOS (Tamanho coquetel)
	2 Tipos
	Sugestões: coxinha, rissole, pastel

	FRIOS
	3 Tipos
	Queijo branco (Todos os dias) – sugestões: mussarela, presunto, peito de peru, ricota, minas.

	COMPLEMENTOS
	1 Tipo
	Requeijão ou patê

	
	1 Tipo
	Margarida ou Manteiga

	
	1 Tipo
	Mel ou geleia

	FRUTAS
	2 Tipos
	Servidas descascadas e fatiadas em pedações pequenos

	
	1 Tipo
	Salada de frutas* (no peso)

	GRÃOS E CEREAIS
	2 Tipos
	Sugestões: Aveia, granola, flocos de milho, farinha de linhaça, farelo de trigo


4. ALMOÇO AUTOSERVIÇO COMUM: 
	ITEM
	COMPOSIÇÃO MÍNIMA EXIGIDA

	SALADAS
(apresentar dois tipos de molhos para salada)
	Tomate (deverá ser servidos todos os dias)

	
	1 tipo de vegetal folhoso (alface, alcega, chicória, agrião, etc.)

	
	2 tipos de vegetais crus não folhoso (pepino, cenoura ralada, beterraba ralada, rabanete, nabo, etc.)

	
	2 tipos de vegetais cozidos (beterraba, cenoura, chuchu, etc. ) um deles poderá ser um tubérculo (batata, mandioca)

	
	1 tipo de salada elaborada com maionese ou molho especial

	GUARNIÇÕES FIXAS
	Arroz branco

	
	Arroz Integral

	
	1 Tipo de Massa

	
	Feijão Carioca

	
	Feijão Preto (exceto quando tiver feijoada)

	GUARNIÇÕES VARIADAS
	Deverão ser servidas diariamente no mínimo 2 tipos de guarnições variadas (sugestão: arroz elaborado, purê, suflê, farofa, feijão tropeiro, etc.)

	PRATO VEGETARIANO
	1 tipo de preparação de proteína para atender ao público vegetariano – sugestão: almôndegas de carne de soja, empadão de tofu, etc.

	PRATOS PRINCIPAIS (3 tipos)
	Opção de carne vermelha bovina (sem osso)

	
	Opção de pescado ou fruto do mar (2 vezes na semana)

	
	Opção de carne de aves (todos os dias)

	
	Opção de carne suína (1 vez por semana)

	SOBREMESA (3 tipos)
	Frutas (em pedaço e descascadas ou salada de fruta)

	
	Doces simples (gelatina, frutas em calda)

	
	Doces Elaborados (tortas, pudins, pavês)


5. ALMOÇO SELF SERVICE ESPECIAL: 

	Sugestões
	Bacalhoada

	
	Risotos (ex.: camarão, funghi, alho poró)

	
	Comida Japonesa

	
	Pratos com Salmão

	
	Pratos com Filé Mignon

	
	Pratos com camarão

	
	Peixe inteiro grelhado (ex.: Pargo, Pescada Amarela, Corvina)

	
	Pratos com peixe (ex.: Moqueca, Peixe a Delícia, 

	
	Paella

	
	Grelhados (ex.: Picanha, Filé Mignon e Baby Beef)



6. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS CARDÁPIOS 
5.1 Os cardápios deverão ser apresentados juntamente com as especificações dos componentes que fazem parte da receita das preparações compostas. Os cardápios, bem como a composição das preparações, deverão ser apresentados a fiscalização do termo de concessão com, pelo menos, uma semana de antecedência, ou seja, antes da divulgação e da execução do cardápio.
5.2 Os alimentos servidos deverão estar de acordo com os cardápios aprovados e ser preparados com gênero de 1ª qualidade, com ótima apresentação, sabor agradável e dentro das exigências técnicas de culinária, higiene e sanidade.

5.2.1 O conceito de qualidade, ainda que apresente subjetividade, será objeto de análise pela fiscalização, a qual determinará, quando for o caso, a substituição de ingredientes, fornecedores, marcas ou modo de preparo de alimentos ou preparações que considerar com qualidade insatisfatória.

5.3 Das opções de descritas acima, todos os dias deverá ter uma opção de grelhado, podendo ser de carne, frango ou peixe.

5.4 Nas três refeições (café, almoço e lanche) o restaurante deverá apresentar no mínimo, uma opção de preparação com os seguintes itens: Sem glúten e sem lactose, com glúten e sem lactose, sem glúten e com lactose, como também opção para vegetariano.

5.5 A concessionária deverá fornecer sanduicheira no café da manhã e lanche da tarde para que o usuário possa montar e esquentar seu próprio sanduiche com os produtos disponibilizados no self service.
5.6 A embalagem descartável de alumínio, para transporte de refeições (marmitex), poderá ser cobrada à parte. 
5.7 É vedado o fornecimento, a qualquer título, de bebida alcoólica.
5.8 A água empregada para o preparo dos alimentos e bebidas deverá ser filtrada. 
5.9 Não serão considerados pratos principais preparações nas quais carnes brancas ou vermelhas não sejam o ingrediente principal, tais como arroz de carreteiro, paellas, galinhada, lasanhas, e outros. 
5.10 Oferecer churrasco pelo menos duas vez por semana com no mínimo três tipos de opção: carne bovina, linguiça e carne de ave.
5.11 Oferecer feijoada completa às sextas-feiras. Manter durante todo o horário do almoço as guarnições tradicionais da feijoada: couve refogado, torresmo, laranja descascada em rodelas, farofa e farinha de mandioca.
5.12 O azeite disponibilizado deverá ser extra-virgem, sem qualquer mistura com óleos.

5.13 O óleo utilizado deverá ser somente de origem vegetal. As sobras de óleos utilizados em frituras não poderão ser reaproveitadas.
5.14 Sugestão: Realizar bimestral ou trimestralmente festivais e lanches temáticos – carnaval, páscoa, dias das mães, festa junina, dia dos pais, natal, comidas regionais e, no inverno, caldos, chocolate quente etc.
ANEXO II
PLANILHA DE PREÇO A SEREM PRATICADOS
	ITENS COMERCIALIZADOS POR PESO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO
	PREÇO PROPOSTO

	1
	Almoço self service comum
	23,51
	

	2
	Almoço self service especial
	47,02
	

	3
	Lanchonete self service: café da manhã e lanche da tarde
	23,51
	

	4
	Sobremesa
	23,51
	


	ITENS COMERCIALIZADOS NA LANCHONETE – BEBIDAS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO
	PREÇO PROPOSTO

	1
	Água mineral sem gás – garrafa – 500ml
	2,00
	

	2
	Água mineral com gás – garrafa – 500ml
	2,50
	

	3
	Café – xícara 50ml
	0,55
	

	4
	Café com leite – xícara 200ml
	1,10
	

	5
	Café com leite – copo 300ml
	1,50
	

	6
	Cappucino – xícara 200ml
	2,25
	

	7
	Cappucino – copo 300ml
	2,55
	

	8
	Leite com Achocolatado – xícara 200ml
	1,20
	

	9
	Leite com Achocolatado – copo 300ml
	1,70
	

	10
	Leite puro – xícara 200ml
	0,80
	

	11
	Leite puro – copo 300ml
	1,15
	

	12
	Chá – xícara 200ml
	0,85
	

	13
	Chá – copo 300ml
	1,00
	

	14
	Vitamina – copo 300ml
	2,40
	

	15
	Suco (in natura ou polpa) – copo 300ml
	2,25
	

	16
	Suco caixinha
	2,30
	

	17
	Suco caixinha de soja
	2,60
	

	18
	Refrigerante lata
	2,80
	

	19
	Refrigerante 600ml
	3,75
	

	20
	Iogurte – embalagens individuais
	2,80
	

	21
	Suco Lata 300ml
	3,30
	


	ITENS COMERCIALIZADOS NA LANCHONETE – DIVERSOS

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO
	PREÇO PROPOSTO

	
	Bolo simples fatia (100g)
	1,95
	

	
	Bolo confeitado fatia (100g)
	2,40
	

	
	Torta salgada fatia (100g)
	2,40
	

	
	Salgados (100g)
	2,50
	

	
	Pão de queijo
	1,40
	

	
	Salada de Fruta
	2,50
	

	
	Fruta unidade
	1,25
	

	
	Marmitex em alumínio
	0,70
	

	
	Sanduiche Natural
	3,00
	

	
	Misto Quente
	2,00
	

	
	Sanduiche com recheios variados
	5,00
	

	
	Pão com manteiga
	0,80
	

	
	Pão com ovo
	1,50
	


1. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS CARDÁPIOS 
1.1 Os sanduiches com recheios variados deverão ser apresentados a fiscalização com as opções de recheio e os respectivos valores até o limite do valor máximo de R$ 5,00.

1.2 Poderá ser definido produtos adicionais a serem acrescentados nos sanduíches e salada de fruta que deverão ser apresentados a fiscalização para análise do valor.

1.3 Demais itens não previsto na planilha deverão ser submetidos a fiscalização para análise e aprovação.
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